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			Prefácio

	
			Neste livro trataremos do Spring, um framework usado no desenvolvimento de aplicações corporativas baseado nos conceitos de inversão de controle, injeção de dependências e AOP. São palavras que muitas vezes soam alienígenas e não adquirem significado na mente do desenvolvedor. Este livro possui dois objetivos: clarificar o significado por trás destes conceitos e expor como sua aplicação acaba por gerar sistemas de qualidade superior, mais fáceis de manter e que, com isto, acabam por aumentar o valor agregado do nosso trabalho.

Mais que um framework para desenvolvimento de aplicações corporativas, vejo o Spring como uma ferramenta disciplinadora. Conforme o desenvolvedor vai se habituando ao seu modo de trabalho começa a valorizar ainda mais qualidades como uma melhor modularização do sistema, escrita de código mais simples, reaproveitamento de código legado e tecnologias já existentes, além da criação de interfaces mais significativas. No Spring podemos ver de forma nítida o núcleo da arquitetura de sistemas que é justamente o modo como componentes de software interagem entre si de uma maneira explícita. Para os que anseiam trilhar este caminho, é também um auxílio em sua formação.

O livro é dividido em duas partes. Na primeira tratamos dos conceitos em que se baseia o Spring. Veremos o que motivou sua criação, o que o framework trouxe de ganho para o desenvolvimento de aplicações corporativas e como são aplicados no núcleo do Spring que é seu container de inversão de controle/injeção de dependências. Com isto, é fornecida ao leitor uma base sólida que pode ser aplicada tanto dentro quanto fora do contexto do Spring. 

Na segunda parte temos uma abordagem mais mão na massa. Veremos aplicações do framework em situações reais do dia a dia, como por exemplo na camada de persistência, controle transacional, segurança e também criaremos uma aplicação web real baseada no Spring MVC. A grosso modo, pode-se dizer que quando escrevi a primeira parte do livro incluí o conteúdo que gostaria muito de ter aprendido na faculdade, enquanto na segunda estão as informações que teriam me poupado muito tempo no meu cotidiano como desenvolvedor.



A quem se destina



Este livro se destina a todos aqueles que já possuem algum conhecimento da plataforma Java, que já terão uma bagagem mais rica para entender o que tento explicar neste texto. Caso não seja o seu caso, tudo bem: os três primeiros capítulos contém o conceitual que você poderá aplicar em práticamente qualquer plataforma.
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                Lide com o alto acoplamento de forma elegante
            

            
    
            


Todo objeto é carente: e aí o problema começa. 


Spring Framework é um framework voltado para o desenvolvimento de aplicações corporativas para a plataforma Java, baseado nos conceitos de inversão de controle e injeção de dependências. Esta é a descrição padrão que encontramos na grande maioria dos materiais sobre o assunto. 


Vamos fazer diferente? Que tal não simplesmente descrever o funcionamento da ferramenta, mas sim apresentar os problemas que motivaram a sua criação? São problemas comuns no desenvolvimento de sistemas que ocorrem independentemente da plataforma e o Spring no final das contas é apenas uma ferramenta interessante para tratá-los.


Estas dificuldades podem ser agrupadas em duas categorias: essenciais e específicos da plataforma. Neste capítulo, o objetivo é apresentá-las brevemente para, no transcorrer deste livro, entender como o Spring nos ajuda a minimizá-las.

            
                
                    
                        
                            1.1
                        
                        Problema essencial: acoplamento
                    

                    
                        Problemas essenciais são aqueles que independem da plataforma. Fred Brooks, no seu texto clássico "No Silver Bullet" [null], aponta quatro dificuldades essenciais inerentes ao desenvolvimento de qualquer software:

                        
	
Conformidade: todo software precisa ser compatível com o ambiente no qual será executado. Isso inclui conformidade com sistema operacional, acesso a interfaces de sistemas legados e as próprias restrições físicas do ambiente.

	
Invisibilidade: como podemos visualizar um software? Apesar dos avanços em notações como a UML ainda não chegamos a uma solução definitiva para este problema. Boa parte do nosso raciocínio se baseia em metáforas visuais que dificilmente se enquadram no desenvolvimento de projetos de software.

	
Mutabilidade: os requisitos mudam constantemente e, com isto, faz-se necessário que a arquitetura de nossos sistemas seja projetada de tal forma que possa se adequar com o mínimo de impacto possível a estas transformações.

	
Complexidade: provavelmente a pior das dificuldades, pois está diretamente relacionada aos limites do nosso intelecto. Conforme o software se desenvolve a complexidade das regras de negócio e das integrações que este precisa fazer evoluem até chegar a um ponto no qual os custos de manutenção se tornam proibitivos (o livro clássico de Fred Brooks, "The Mythical Man-Month" [null] pode ser resumido a esta questão).



                        A orientação a objetos quando bem aplicada consegue minimizar estes problemas essenciais através da metáfora do objeto. É uma ideia simples: se vivemos em um mundo rodeado de objetos interagindo entre si, por que não metaforizá-los em uma linguagem de programação que nos permita simular estas interações a fim de resolver problemas computacionais? Um plano perfeito no qual nada pode dar errado, não é? Claro que não.


                        Minimizamos o problema da conformidade a partir de interfaces bem definidas, com relação à invisibilidade, temos a UML, e a própria metáfora do objeto já é quase visual. Mutabilidade? Sempre podemos adicionar mais uma classe pra modificar algum comportamento, e com relação à complexidade, bem, agora temos classes e as coisas ficaram mais simples, certo? Não.


                        Se ignoramos o fato de que este relacionamento entre objetos não é simples, terminamos reféns de uma armadilha complexa da qual possivelmente a única saída normalmente é a reescrita total do nosso código. Se já há complexidade no desenvolvimento procedural, com objetos em cena acabamos por adicionar também a complexidade inerente do gerenciamento de suas interações. Nosso plano perfeito falhou, e Robert C. Martin (aka "Uncle Bob") em seu texto "The Dependency Inversion Principle" [null] aponta alguns sintomas de que nosso projeto pode estar apodrecendo. Estes são:

                        
	
Fragilidade: altere um trecho, veja diversos outros se partirem;

	
Rigidez: consequência da fragilidade, o software é difícil de ser modificado. Neste caso, tanto devido à sua fragilidade quanto por razões não técnicas. A própria gerência da empresa começa a barrar mudanças no sistema por estar traumatizada por um passado doloroso de bugs que surgem da solução de outros;

	
Imobilidade: há componentes maravilhosos no software, que poderiam ser aproveitados em outros projetos. Infelizmente, sua remoção é tão custosa que fica mais barato simplesmente reimplementar a funcionalidade (isto sem mencionar que agora você tem de dar manutenção em mais de um lugar).



                        O que torna um projeto frágil, rígido e imóvel é a maneira como se encontra definida a interdependência entre seus componentes [null]. A solução para evitar estes sintomas é desenharmos nosso software de tal forma que consigamos gerenciar de maneira efetiva o modo como seus objetos se relacionam. Dizemos que um sistema possui alto acoplamento quando suas classes dependem muito umas das outras. Quanto mais uma classe sabe a respeito de outra, maior é o acoplamento entre as duas e, consequentemente, alterações em uma normalmente acarretam em mudanças de comportamento em locais inesperados do sistema.


                        Para expor o problema, vou iniciar com um exemplo bastante simples: uma integração. Nosso integrador é composto por basicamente três classes: um DAO que busca informações a partir de documentos no formato XML, o Integrador em si, que possui algoritmos fantásticos de otimização (o que o torna um candidato para reutilização) e um banco de dados relacional, que é o destino das informações que extraímos do nosso DAO (neste exemplo iremos ignorar classes de domínio a fim de manter a simplicidade).

                        

	




O que é um DAO?

DAO significa Data Access Object. É uma estratégia de implementação que tem como objetivo separar a lógica de acesso a dados das regras de negócio de sua aplicação. Eis a ideia: escreva o código de acesso a dados em uma classe separada que implemente uma interface. Faça com que o resto do seu sistema tenha acesso direto apenas a esta interface. Precisou trocar a fonte de dados? Crie uma nova implementação desta interface e pronto: não precisa mais alterar sua classe cliente. 


Como seu sistema saberá qual implementação usar? É o assunto deste livro!



	





                        [image: A primeira versão de nosso integrador]
Fig. 1.1: A primeira versão de nosso integrador




                        Um termo muito comum quando falamos sobre o Spring Framework é dependência. Nosso Integrador possui duas, que são as classes DAO XML e Banco de Dados, ou seja, para que nosso integrador exista, estas duas classes obrigatoriamente precisam estar presentes. 


                        Em um primeiro momento nosso sistema parece perfeito. O que poderia dar errado? Nada, a não ser três das quatro dificuldades expostas por Fred Brooks:

                        
	
Conformidade: tanto a classe de acesso a banco de dados quanto nosso DAO que acessa documentos XML precisam estar de acordo com as limitações impostas respectivamente pelo sistema gerenciador de banco de dados e pelas restrições de esquema XML e do sistema de arquivos. Isto já era esperado, o problema é que a classe Integrador possui acesso direto aos detalhes de implementação de suas dependências.

	
Mutabilidade: e se no futuro houver a necessidade de buscarmos dados não de arquivos XML, mas de outro banco de dados ou se o destino não for mais um banco de dados, mas um web service? Ainda pior: e se o cliente quiser decidir qual fonte e destino usar em tempo de execução?

	
Complexidade: o Integrador além de lidar com as especificidades do seu maravilhoso algoritmo de processamento de dados também precisa lidar com as idiossincrasias das fontes de origem e destino dos dados.



                        A classe Integrador possui alto nível de acoplamento em relação aos detalhes de implementação tanto da origem quanto do destino dos dados. Qualquer mudança em uma das dependências de Integrador e seu funcionamento pode ser comprometido. A qualidade de um software é inversamente proporcional ao grau de acoplamento de seus componentes.


                        Ainda há tempo de salvar este sistema. O que precisamos fazer é incluir abstrações. O que vem a ser uma abstração? É o resultado do processo no qual, a partir da análise dos diversos usos de uma categoria de objetos, começamos a observar comportamentos que sempre estão presentes. Podemos pensar em interfaces Java e classes abstratas como abstrações, pois estas entidades contêm comportamentos (leia-se métodos) que serão comuns a todas as classes que as implementem/realizem.


                        Vamos clarear o conceito de abstração, observando a segunda versão do nosso sistema de integração:

                        [image: A segunda versão de nosso integrador]
Fig. 1.2: A segunda versão de nosso integrador




                        As interfaces Origem e Destino são abstrações. A classe Integrador não precisa conhecer detalhes sobre parseamento de arquivos XML ou a respeito de transações em bancos de dados. Só precisa saber que existe uma função que lhe retorna uma lista de registros a partir de uma origem e de um método que possa ser usado para persistir o resultado do seu processamento. Repare que fizemos uma abstração aqui ao identificarmos apenas o comportamento estritamente necessário para que uma origem seja uma origem e um destino um destino. Como resultado, reduzimos significativamente o acoplamento em nosso sistema, visto que agora o Integrador só tem acesso ao que de fato lhe interessa.


                        Você pode se perguntar neste momento: "como a complexidade do meu sistema foi reduzida se na prática acabaram de ser introduzidos dois elementos a mais no design original?". Bem, primeiro, o encapsulamento está maior, pois a classe Integrador não possui mais conhecimento a respeito de detalhes de implementação tanto da origem quanto do destino dos dados. Segundo, como o Integrador não sabe com qual fonte/destino de dados está lidando, qualquer classe que implemente as interfaces Origem ou Destino pode ser usada e, por último, o comportamento teve mudança em tempo de execução, onde na primeira versão do sistema, caso se precisasse incluir uma nova fonte de dados, era necessário recompilar nosso código. Agora não mais, basta que nosso Integrador decida qual implementação deseja usar.


                        Na realidade, nosso sistema adquiriu uma flexibilidade até então inexistente. Qualquer um pode implementar tanto uma fonte quanto uma origem de dados para o sistema. Na imagem a seguir podemos ter uma noção desta flexibilidade.

                        
                        [image: Possibilidades infinitas para nosso sistema]
Fig. 1.3: Possibilidades infinitas para nosso sistema




                        O que fizemos foi na realidade aplicar o "Princípio da Inversão de Dependências" [null], segundo o qual Módulos de alto nível não devem depender de módulos de baixo nível, apenas devem depender de abstrações e Abstrações não devem depender de detalhes e sim detalhes devem depender de abstrações.


                        Módulos de alto nível são aqueles que implementam o que realmente interessa em nosso projeto, ou seja, a lógica de negócio. Em nosso exemplo, este corresponde à classe Integrador. As classes que implementam as interfaces Origem e Destino são de nível mais baixo, pois não estão diretamente relacionadas ao objetivo da nossa aplicação, operando na prática a função de suporte à classe principal.


                        Ao mesmo tempo, vemos nas figuras 1.2 e 1.3 que as duas partes da regra se aplicam: tanto o Integrador como nossas fontes de dados dependem apenas de nossas abstrações. E nossas abstrações, dependem de quem? Apenas de si mesmas.


                        Está resolvido o problema do alto acoplamento do ponto de vista estático. A questão que sobra neste momento é: e do ponto de vista dinâmico, isto é, como é feita a instanciação de nossas classes e como estas serão repassadas à classe cliente?

                    
                    

                

                
                    
                        
                            1.2
                        
                        A famigerada inversão
                    

                    
                        "Inversão de Controle", "Princípio da Inversão de Dependências", que inversão é esta? É a aplicação do princípio de Hollywood, cujo nome é baseado em um clichê comum naquela cidade. Quando atores concorrem por um papel, os produtores responsáveis pela peça/filme costumam dizer aos participantes do processo seletivo: "não nos chame, deixe que nós chamamos você". Assim os produtores evitam ter suas linhas telefônicas inutilizadas por atores ansiosos por uma resposta. 


                        Todo framework é na realidade a realização da inversão de controle. Pense em um servlet: você não precisa se preocupar em implementar um loop que fique verificando a todo momento a chegada de um sinal de uma porta. Tudo o que você precisa fazer é implementar um método de callback que será executado sempre que a porta for ativada. O mesmo princípio é aplicado na criação de uma interface gráfica em Swing: o desenvolvedor não precisa ficar verificando a todo momento se o usuário clicou em um botão: basta que você implemente as ações a serem executadas quando alguém o pressionar.


                        Quando aplicamos o conceito de inversão de controle, estamos na realidade transferindo a responsabilidade de verificar a ocorrência de eventos no sistema para um sistema maior, implementado por alguém que muito provavelmente entende este domínio estrutural muito melhor que eu ou você. E com isto escrevemos menos código, pois nos livramos deste fardo, passando a, em teoria, nos preocuparmos apenas com o que realmente nos interessa que é a lógica de negócio.


                        Porém, o termo inversão de controle, quando aplicado ao nosso caso que é o Spring não é uma boa alternativa pois, como foi observado nos exemplos acima, qualquer framework implementa este padrão. Sendo assim, a descrição que expus no primeiro parágrafo se mostra completamente vazia: "(...) framework baseado nos conceitos de inversão de controle/injeção de dependências (...)". Quem aponta este erro conceitual foi Martin Fowler no seu texto Inversion of Control Containers and the Dependency Injection Pattern [null].


                        Se todo framework é a aplicação da inversão de controle, dizer que o Spring se baseia neste princípio é um pleonasmo. Uma descrição melhor seria portanto a de que é um framework baseado no conceito de injeção de dependências, que é uma especialização da inversão de controle. Pronto: agora temos uma descrição mais interessante. Na injeção de dependências, não é a classe cliente a responsável por definir quais serão suas dependências. Esta responsabilidade é delegada a um container de injeção de dependências.


                        Para entender melhor o que vêm a ser um container, vamos partir para a quarta versão do nosso sistema, que pode ser vista na figura 1.4:

                        [image: A quarta versão de nosso integrador]
Fig. 1.4: A quarta versão de nosso integrador




                        Nesta nossa nova evolução, foi incluído um novo elemento em nosso sistema: o Service locator. Esta classe implementa um padrão de projeto do mesmo nome, cuja função é localizar instâncias de classes que implementem determinados serviços (leia interfaces ou classes abstratas). Nesta nova roupagem do nosso sistema, a classe Integrador delegaria ao Service Locator a função de encontrar a implementação correta dos serviços de Entrada e Saída de dados. Podemos imaginar que nosso projeto possua um arquivo de configuração que é lido em sua inicialização, e seria o responsável por efetuar as buscas necessárias, tal como exemplificado a seguir:

                         1 public class Integrador {
 2 
 3   public Integrador() throws Exception {
 4     Properties configuracao = new Properties();
 5     InputStream stream = 
 6       new FileInputStream("configuracao.properties");
 7     configuracao.load(stream);
 8     
 9     String nomeOrigem = 
10       configuracao.getProperty("nome_origem");
11     String nomeDestino = 
12       configuracao.getProperty("nome_destino");
13     
14     ServiceLocator locator = new ServiceLocator()
15     setOrigem(locator.getOrigem(nomeOrigem);
16     setDestino(locator.getDestino(nomeDestino);
17   }
18   
19   // demais métodos
20 }




                        Não precisamos nos preocupar com como o Service locator encontra estas instâncias. Ele simplesmente as encontra. Há a inversão de controle parcial aqui. Nossa classe cliente delega a tarefa de instanciação para outro componente, mas ainda participa ativamente na injeção. No entanto, ainda temos alguns problemas: nossa classe Integrador está acoplada a uma nova entidade: o Service Locator que apesar de nos fornecer as instâncias corretas de nossas dependências, a injeção ainda é feita pela classe cliente. Temos portanto uma inversão de controle bem meia boca.


                        O ideal seria que nossa classe Integrador não possuísse nenhuma dependência além de Origem e Destino. Sai o Service Locator, entra o container de injeção de dependências. 


                        Todo container de injeção de dependências apresenta basicamente o mesmo comportamento: a partir de configurações que podem estar na forma de documentos XML, anotações Java ou mesmo código executável, este se encarrega de instanciar corretamente as classes que definimos nestas configurações e a partir destas, fazer todo o controle de ciclo de vida e injeção de dependências.


                        Simplificando ao máximo, o Spring é um competente container de injeção de dependências em cima do qual foram construídos diversos módulos com o objetivo de facilitar o desenvolvimento de aplicações corporativas. No transcorrer deste livro vamos aprender com detalhes o seu funcionamento.


                        E no meio deste, quando achar que a injeção de dependências resolveu todos os seus problemas, irei lhe mostrar que isto é apenas parcialmente verdade. A tal da programação orientada a aspectos resolve boa parte dos problemas restantes decorrentes do alto acoplamento. Espero que goste.

                    
                    

                

        

                
                        
        
        

            
                
                    Capítulo 2:
                
                Conheça o Spring Framework
            

            
    
            Onde os objetos se encontram.

Agora que sabemos quais os nossos problemas essenciais (acredite, os mais difíceis) chegou o hora de conhecermos o ferramental que irá minimizá-los e neste processo, ser apresentados a uma série de dificuldades específicas da plataforma Java (SE e EE) que o Spring Framework ajuda a resolver. 

Vamos falar mais agora sobre o Spring. Este é um capítulo fundamental para quem nunca trabalhou com o framework. Veremos uma série de conceitos importantes para o bom uso da ferramenta como por exemplo beans, containers, ciclo de vida e muitos outros. Caso já possua o conhecimento básico a respeito do Spring e dos problemas que tratarei aqui, sugiro que pule para o próximo capítulo.

            
                
                    
                        
                            2.1
                        
                        Por que criaram o Spring?
                    

                    
                        Os germes por trás do Spring aparecem pela primeira vez em 2002 com a publicação do livro Expert One-To-One J2EE Design and Development[null] de Rod Johnson. É um marco na história do desenvolvimento de aplicações corporativas baseadas na plataforma Java EE por apresentar uma crítica bastante convincente ao padrão de desenvolvimento empurrado pela Sun Microsystems para implementação de lógica de negócios: os EJBs (Enterprise JavaBeans).

                        Tal como apresentado por Rod Johnson, EJB é uma excelente opção para desenvolvimento de aplicações distribuídas, o que não necessariamente implica na melhor solução a ser adotada para todos os casos, principalmente quando objetos distribuídos não são uma necessidade. Este é o argumento básico por trás do livro.

                        
                        Em 2003, iniciou-se o desenvolvimento do Spring Framework, porém ele só foi apresentado oficialmente como versão final ao público em 2004 com o livro Expert One-To-One J2EE Development Without EJB [null]. Para melhor entender as razões que motivaram a criação do Spring é interessante voltarmos para 2004 quando este foi introduzido.

                    
                    

                

                
                    
                        
                            2.2
                        
                        O Mundo dos objetos em 2004
                    

                    
                        A plataforma Java EE era bastante diferente da que encontramos em 2012. Para começar, esta era conhecida como J2EE (Java 2 Enterprise Edition) e o modelo de desenvolvimento para objetos de negócio incentivado pela Sun era o EJB, cuja versão atual era a 2.1, lançada em novembro do ano anterior.

                        O segundo livro de Rod Johnson foi lançado em junho de 2004. Dada a novidade da especificação 2.1 do EJB, a versão dominante da plataforma ainda era a 2.0, publicada em agosto de 2001. 

                        A versão 5 da linguagem Java só seria lançada oficialmente em setembro de 2004. Não podíamos contar com recursos tidos como básicos hoje como por exemplo anotações, generics, autoboxing e muitos outros. Curiosamente, estas funcionalidades já existiam na linguagem C# da plataforma .net, a qual Rod Johnson conhecia a algum tempo e que mencionou como ferramentas poderosas para desenvolvimento em seu segundo livro [null].

                        O EJB se encontrava (e ainda se encontra) no centro da especificação Java EE. A ideia é realmente linda: desenvolver componentes que encapsulem as regras de negócio em uma plataforma que facilite a implementação de aplicações distribuídas de alto desempenho e escalabilidade. 

                        Bastaria ao desenvolvedor implementar o que realmente interessava naquele EJB e este seria gerenciado pelo servidor de aplicações que ofereceria toda a infraestrutura necessária para a execução deste componente, como por exemplo controle transacional declarativo, uma plataforma de persistência de dados, como o JDO, a primeira versão dos Entity Beans), pooling de threads, sistema de mensageria e muitos outros recursos poderosos.

                        Outra promessa do EJB é que surgiria um mercado só de componentes terceirizados visto que em teoria, um EJB que fosse implementado seguindo as especificações da Sun poderia ser executado sem problemas em qualquer servidor de aplicações. Afinal de contas, é um padrão, certo? Um mundo teórico perfeito: o desenvolvedor só precisava se preocupar em implementar a sua lógica de negócio e, se conseguisse criar algo que fosse reaproveitável em outros sistemas, poderia inclusive ficar rico vendendo seus EJBs! Nada poderia dar errado!

                        Só havia um pequeno problema: o tempo gasto com requisitos não funcionais muitas vezes era maior que com os funcionais. Como não havia ainda anotações, o desenvolvedor ao implementar seus EJBs precisava satisfazer uma série de interfaces e ainda gastava um bom tempo escrevendo arquivos de configuração no formato XML, como o famigerado ejb-jar.xml. O mais interessante é que das interfaces a serem implementadas, na maior parte das vezes pouquíssimos métodos eram de fato úteis: a maior parte se encontrava ali apenas ocupando espaço.

                        
                        Para piorar ainda mais a situação, a portabilidade entre servidores era na prática um mito e o tal mercado maravilhoso que surgiria por causa daquela plataforma nunca se concretizou. O surgimento de soluções como o XDoclet, EJB-Gen e diversas ferramentas desenvolvidas especificamente para um ou outro servidor de aplicações (e que na prática eram apenas geradores de código) eram um sintoma claro de que havia algo muito errado com a plataforma J2EE.

                        Sim, o EJB era maravilhoso para a construção de aplicações corporativas de grande porte, que necessitavam realmente de objetos distribuídos, clusterização massiva e toda a parafernália que só é de fato útil para a menor parte dos projetos de TI. Neste contexto a maior parte dos desenvolvedores se via de mãos atadas, tendo de sacrificar sua produtividade em prol de uma série de tecnologias que, na prática, raramente usava. 

                        Pior: a maioria dos desenvolvedores sequer sabia pra que serviam os EJBs. O mais interessante é que no horizonte víamos a emergência da plataforma .NET da Microsoft, que se mostrava muito mais pragmática apesar de não apresentar a alta portabilidade do Java.

                        O próprio Rod Johnson em seu segundo livro [null] acreditava que os EJBs seriam em um futuro próximo considerados tecnologia legada. Como bem sabemos, não foi isto o que aconteceu.

                    
                    

                

                
                    
                        
                            2.3
                        
                        Os problemas do EJB em 2004
                    

                    
                        Um dos principais problemas com os EJBs nesta época foi o fato de não poderem ser executados fora de um servidor de aplicações. Com a emergência do desenvolvimento orientado a testes e a confirmação de que esta prática ampliava tanto a produtividade quanto a qualidade dos sistemas, a implementação de testes unitários e integrados em EJBs sempre requeria malabarismos imensos por parte dos desenvolvedores.

                        Pior que isto: os servidores de aplicação sempre foram pesados (o que só começou a ser revertido recentemente em 2011, tendo como marco o lançamento do JBoss AS 7), o que tornava o desenvolvimento e depuração destes componentes uma tarefa bastante árdua mesmo para as estações de trabalho mais poderosas de 2004. Na prática, como a maior parte dos desenvolvedores não precisava de aplicações distribuídas, pouquíssimos eram os que realmente entendiam o propósito de um EJB real. 

                        O leitor pode se perguntar neste momento a razão de tantos problemas com o EJB nesta época. Basicamente foi o modo como a especificação foi criada. Ao invés de ser o resultado de uma evolução baseada na observação dos usos e desusos em produção, o EJB foi ditado por um comitê. 

                        Comitês são ótimos quando o objetivo é garantir a longevidade de um padrão, visto serem normalmente compostos por um grande número de participantes. O problema é que o produto desenvolvido normalmente é criado antes que qualquer um o ponha em prática no mercado, ao contrário do que ocorre em projetos desenvolvidos por um grupo menor de desenvolvedores ou comercial. Pior: como há uma gama imensa de interesses envolvidos, normalmente este processo é lento, impedindo que adaptações sejam feitas em tempo hábil para que uma tecnologia se mantenha competitiva.

                        O que todos desejavam era claro: as vantagens oferecidas pela plataforma Java EE porém com a produtividade e clareza que o mercado exigia naquele momento. Uma plataforma para o desenvolvimento de aplicações corporativas que fosse pragmática. 

                        A plataforma J2EE tinha como objetivos resolver diversos requisitos que na prática eram apenas potenciais. Alguns exemplos são a necessidade de atender à maior gama possível de tipos de clientes existentes: então o desenvolvedor implementava os EJBs para serem externalizados via RMI, IIOP etc. No entanto, no dia a dia, o mais comum era haver apenas um tipo de cliente dentro da corporação, muitas vezes baseado em padrões bem mais interoperantes como o SOAP.

                        Outro exemplo era o medo reinante na época de que, do dia pra noite, se fizesse necessária a troca do sistema gerenciador de banco de dados. Convenhamos: este é o tipo de alteração que raríssimas vezes um desenvolvedor se vê obrigado a tratar dentro de uma corporação ou mesmo dentro de uma software house responsável pelo desenvolvimento de algum produto específico. Dada esta constante necessidade em atender todas as situações possíveis, o desenvolvedor se via na maior parte das vezes guiando-se não pelos requisitos que deveriam atender seu cliente, mas sim aos impostos pela tecnologia. Era nítido que havia algo de muito errado no reino da Javolândia.

                    
                    

                

                
                    
                        
                            2.4
                        
                        Alternativas começam a surgir: IoC/DI e AOP
                    

                    
                        
                        Nesta mesma época começaram a se popularizar entre os desenvolvedores Java os conceitos de inversão de controle (IoC – Inversion of Control)/Injeção de Dependências (DI – Dependency Injection) e Programação Orientada a Aspectos (AOP – Aspect Oriented Programming).

                        
                        As ideias por trás da IoC/DI foram tratadas no capítulo 1. Como já sabemos, estas técnicas têm como objetivo atacar o problema do alto acoplamento entre os componentes do nosso sistema. A AOP tem o mesmo objetivo, só que vai um passo além, aonde a orientação a objetos não consegue entrar sem criar monstrinhos.

                        Com a injeção de dependências conseguimos identificar os módulos mais facilmente visíveis de nosso sistema. Seguindo o paradigma de orientação a objetos, separamos os comportamentos de nossa aplicação em classes que são referenciadas em todos os pontos de nosso sistema que precisem usar a funcionalidade encapsulada. Este tipo de comportamento é perfeitamente aceitável quando as dependências entre os objetos está diretamente relacionada à lógica de negócio implementada. Um exemplodisso é o nosso integrador exposto na introdução, que precisava de um DAO para receber os dados a serem processados e outro para enviar o resultado do processamento.

                        No entanto há alguns comportamentos que aparecem por toda a aplicação que não estão necessariamente relacionados à lógica de negócio que estamos implementando. Observamos que este tipo de comportamento costuma gerar uma infinidade de código repetitivo espalhado por todo o sistema. Chamamos este comportamento secundário de aspecto. 

                        Um bom exemplo de aspecto seria um controle de segurança. Vamos imaginar que seja de nosso interesse permitir a execução de alguns métodos em nosso sistema apenas se o usuário corrente tiver permissão para tal. Poderíamos implementar a funcionalidade em uma classe que encapsule a lógica de acesso e em seguida injetá-la em diversas outras classes do nosso sistema, tal como no exemplo a seguir:

                        
                         1 public class ClasseMuitoImportante {
 2   
 3   private ControleAcesso controleAcesso;
 4   public ControleAcesso getControleAcesso() {
 5     return controleAcesso;
 6   }
 7   public void setControleAcesso(ControleAcesso ca) {
 8     controleAcesso = ca;
 9   }
10   
11   public void metodoImportante() {
12     if (getControleAcesso().possuiPermissaoParaTal()) {
13       // executa código incrivelmente importante
14     }
15   }
16 }
17 
18 public class OutraClasseMuitoImportante {
19   private ControleAcesso controleAcesso;
20   public ControleAcesso getControleAcesso() {
21     return controleAcesso;
22   }
23   public void setControleAcesso(ControleAcesso ca) {
24     controleAcesso = ca;
25   }
26     
27   public void apagarTudo() {
28     if (getControleAcesso().possuiPermissao()) {
29       // apaga TUDO
30     }
31   }
32 }




                        Repare como nas duas classes vemos o mesmo código sendo repetido:

                         1 private ControleAcesso controleAcesso;
 2 public ControleAcesso getControleAcesso() {
 3   return controleAcesso;
 4 }
 5 public void setControleAcesso(ControleAcesso ca) {
 6   controleAcesso = ca;
 7 }
 8 public void algumMetodo() {
 9   if (getControleAcesso().possuiPermissao()) {
10     // faça algo
11   }
12 }




                        Este disco arranhado espalhado por todo nosso código é o que chamamos aspecto, ou seja, uma característica que é comum a vários pontos. 

                        Enquanto a injeção de dependências modulariza nosso sistema usando o que a Orientação a Objetos tem a nos oferecer, a AOP diminui ainda mais o acoplamento isolando os aspectos que não são facilmente identificáveis e isolados pela orientação a objetos.

                        Identificado e isolados os aspectos, tudo o que a AOP precisa fazer é interceptar em tempo de execução as chamadas aos métodos onde detectamos a necessidade de aplicação do comportamento identificado e, com base nisto, alterar o comportamento de nossas classes sem que estas sequer saibam disto. 

                        Não se preocupe neste momento se não conseguiu compreender exatamente como a AOP funciona: a explicação que dei é a mais superficial possível, apenas para trazer o assunto à tona. Teremos um capítulo inteiro só para tratar este assunto (5).

                        O importante agora é saber que aplicando IoC + DI + AOP, o Spring consegue evitar que precisemos de um servidor de aplicações Java completo. Usando um servidor de Servlets "simples", como Jetty ou Tomcat, conseguiremos praticamente os mesmos resultados que só poderiam ser obtidos anteriormente com um servidor de aplicações como JBoss, WebLogic ou WebSphere.

                        

	




Resumindo Inversão de Controle, Injeção de Dependências e Programação Orientada a Aspectos

A grosso modo, você pode pensar o seguinte: a IoC controla o ciclo de vida de nossas aplicações, a DI define quais classes iremos instanciar e em quais lugares iremos injetá-las. Já a AOP vai além na modularização que a DI nos proporciona, adicionando novos comportamentos às nossas classes.



	





                    
                    

                

                
                    
                        
                            2.5
                        
                        Container: o sujeito que torna tudo isto possível
                    

                    
                        O servidor de aplicações Java também é chamado de Container EJB. No final das contas, o Spring irá apresentar um container alternativo no qual possa ser gerenciado o ciclo de vida de nossos objetos de negócio. Chegou portanto o momento de apresentar uma série de conceitos fundamentais para a compreensão do restante deste livro.

                        O átomo de toda a nossa história é o objeto de negócio. Este é a instância de uma classe onde implementamos nossos requisitos funcionais. O EJB é um objeto de negócios e, no caso do Spring, nós o chamamos de bean.

                        Um bean é um objeto que possui seu ciclo de vida gerenciado pelo container de IoC/DI do Spring. Uma boa maneira de entender como a inversão de controle se aplica é descrever o que vem a ser o tal do ciclo de vida.

                    
                    

                

                
                    
                        
                            2.6
                        
                        Do início ao fim de um objeto, entenda o ciclo de vida
                    

                    
                        O Ciclo de vida diz respeito às etapas de execução de um objeto. As fases pelas quais um objeto de negócio passa durante a execução de um programa, são ilustrados na figura 2.1.

                        [image: Ciclo de vida de um objeto]
Fig. 2.1: Ciclo de vida de um objeto




                        
	O objeto é instanciado;

	Se houver dependências a serem injetadas no objeto, estas devem ser injetadas;

	Se após as dependências tiverem sido injetadas for necessário executar um método de inicialização, este deverá ser invocado;

	O objeto já inicializado e com todas as suas dependências injetadas é enviado ao cliente que dele necessita;

	Uma vez não mais necessário, existindo um método destrutor, este deverá ser invocado e o objeto descartado do container.



                        Não é difícil imaginar a execução de todo este procedimento programaticamente. Com relação à ultima ação, bastaríamos escrever um método destrutor, algo como um finalize, em nossa classe e rezar para que este seja executado no momento certo pela JVM. Mas isso não é lá muito elegante, certo?

                        Voltando ao bean, este é mais que um mero JavaBean. Deve ser visto como um componente. O que diferencia um componente dos demais objetos, como um JavaBean, por exemplo, são as seguintes características:

                        
	
Possui baixa granularidade, ou seja, seus clientes não precisam saber quais as suas dependências internas;

	O que realmente importa para seus clientes é a interface disponibilizada pelo objeto, que define quais os serviços oferecidos pelo mesmo (é o seu contrato);

	São facilmente substituíveis por outras implementações que mantenham o mesmo contrato (plugabilidade).



                        

	




O que é um JavaBean?

Foi um padrão adotado pela Sun para a escrita de componentes reutilizáveis. Todo JavaBean deve satisfazer três condições:


	Deve possuir um construtor público que não receba parâmetros;

	Todos os seus atributos visíveis devem ser declarados como privados (ou protegidos) e acessados apenas por métodos get e set;

	Deve implementar a interface java.io.Serializable.



Exemplo de JavaBean:

 1 class Pessoa implements java.io.Serializable {
 2   // construtor publico sem argumentos
 3   public Pessoa() {} 
 4   
 5   private String nome;
 6 
 7   // getter
 8   public String getNome() {return this.nome;} 
 9 
10   // setter
11   public void setNome(String valor) {this.nome = valor;}
12 }






	





                        Podemos dizer portanto que o container é o elemento arquitetural de nossa aplicação, responsável por gerenciar o ciclo de vida dos componentes do nosso sistema. Todo container (EJB ou não) funciona basicamente da mesma maneira: são alimentados por alguma forma de configuração e, com base nelas, criam internamente as regras de gerenciamento dos componentes ali descritos.

                        Um container pode ser intrusivo ou não. É intrusivo quando requer que seus objetos gerenciados dependam de si de alguma maneira, como por exemplo, obrigando-os a implementar alguma interface ou possuírem alguma anotação específica. 

                        O container EJB é um exemplo de intrusivo. Nas versões anteriores à 3.0 era necessário que todo EJB implementasse uma série de interfaces para que pudessem ser reconhecidos (isto além do arquivo de configuração). Mesmo após a versão 3.0, ainda podemos dizer que há um certo nível de intrusão pelo fato de serem necessárias anotações Java para indicar pontos de injeção de dependências e métodos de callback a serem chamados durante o ciclo de vida do objeto.

                        No caso do Spring temos um container com intrusividade mínima pois, ao contrário do EJB, trabalhamos com POJOs (Plain Old Java Object). Um POJO é uma classe Java normal que não precisa implementar nenhuma interface ou possuir determinada anotação para que possa ser gerenciada por um framework. De certo modo é a classe que implementa regras de negócio de uma forma ideal, ou seja, que se preocupa única e exclusivamente com a execução de nossos requisitos funcionais.

                        Com intrusividade mínima, temos como ganho um maior reaproveitamento de código, visto que este não mais depende de uma plataforma específica para que seja executado. Outra vantagem importante é facilitar a escrita de testes, dada a redução das dependências externas ao objeto que até então precisaríamos simular, para conseguir realizar testes.

                        Outra diferença importante entre containers diz respeito ao seu peso: podem ser leves ("lightweight", como o Spring) ou pesados ("heavy weight", como o container EJB). De acordo com Rod Johnson em seu livro Expert One-To-One J2EE Development Without EJB[null], todo container leve possui as seguintes características:

                        
	Não são intrusivos ou são minimamente intrusivos;

	Possuem inicialização rápida e consomem poucos recursos computacionais;

	São independentes do ambiente de execução. O Spring por exemplo pode ser executado tanto dentro quanto fora de um servidor de aplicações ou até mesmo em applets;

	Definem requisitos mínimos (praticamente inexistentes) para que um componente possa ser gerenciado.



                        Independente de ser intrusivo ou não, leve ou pesado, todo container deve satisfazer três requisitos: ser configurável, controlar o ciclo de vida dos seus objetos e prover métodos de obtenção, também conhecidos como lookup, de componentes de negócio. 

                        Dado que a principal falha do EJB anterior ao 3.0 foi o excessivo tempo que gastávamos com requisitos não funcionais, devemos fazer uma pergunta final sobre containers : realmente precisamos de um já que nosso objetivo é simplificar a arquitetura?

                        A resposta é sim. Um container nos oferece algumas vantagens que justificam seu uso. A primeira delas diz respeito à plugabilidade. Dado que as implementações de nossos componentes são definidas pela configuração, fica muito fácil substituir uma implementação por outra sem quebrar o sistema.

                        
                        

	




O que é um lookup?

Usamos esta expressão para designar a obtenção de objetos a partir de um container. Todo container deve prover alguma interface que nos forneça métodos que possibilitem obter objetos a partir do seu nome ou tipo.

Veremos no capítulo 3 como fazer um lookup no Spring. Mas para matar sua curiosidade, a especificação JNDI da plataforma Java EE muito usada pelos EJBs na realidade é uma interface de lookup. No código a seguir, quando executamos o método lookup no objeto Context, estamos executando a obtenção de um objeto já preparado pelo container para execução.

1 Context ctx = InitialContext();
2 
3 // Lookup em ação
4 Object objeto = ctx.lookup("meuObjeto");






	





                        Uniformidade de configuração é outra vantagem importante: a partir do momento em que padronizamos como é o ciclo de vida e dependências de nossos componentes em um único ponto, aumenta-se significativamente a manutenibilidade de nossos projetos.

                        Costumo mencionar também como vantagem o argumento da autoridade. Em grande parte dos casos, quem implementou o gerenciamento de ciclo de vida, injeção de dependências e demais serviços oferecidos pelo framework possui uma experiência no meio muito maior que a minha ou sua. 

                        Quando não estamos trabalhando com uma versão de testes, normalmente podemos ter certeza de que estamos lidando com um software devidamente testado não só pelos desenvolvedores que o implementaram como que também pela comunidade que o usa. Quanto maior a comunidade, maior, em tese, é a quantidade de testes em ambiente de produção pelos quais passou aquele código.

                        Finalmente, outra vantagem interessante oferecida pelos containers é o fato de nos propiciarem um ponto único de acesso aos serviços que compõem nossa aplicação, garantindo assim uma maior padronização do projeto e consequentemente, maior facilidade de adaptação de novos membros da equipe a este.

                    
                    

                

                
                    
                        
                            2.7
                        
                        Spring em partes
                    

                    
                        Não seria exagero dizer que o Spring é a prova de que os conceitos de inversão de controle e injeção de dependências realmente funcionam, dado que praticamente todas as funcionalidades do framework são baseadas em seu container. Observando os módulos básicos do framework é difícil não se maravilhar com o poder destas técnicas.

                        É importante termos esta visão panorâmica dos módulos que compõem o framework para que fique claro o quão abrangente ele é: basicamente o Spring abrange todas as necessidades de uma aplicação corporativa.

                        Em sua versão básica, o Spring é formado por seis componentes: o container de inversão de controle, suporte a AOP, instrumentação, acesso a dados/integração, suíte de testes e web, como pode ser visto na figura 2.2.

                        [image: Os componentes básicos do Spring]
Fig. 2.2: Os componentes básicos do Spring




                        É interessante observar que como requisito básico de funcionamento não temos um servidor de aplicações ou Servlets, mas apenas a JVM. Este foi um dos principais diferenciais do Spring em seu lançamento: trazer para o desenvolvedor recursos de computação corporativa que até então só eram oferecidos por servidores de aplicação pesados. 

                        Como exemplo destes recursos podemos citar controle transacional declarativo e gerenciamento de ciclo de vida de componentes.

                        
                        Um ponto importante que deve ser mencionado é o fato do Spring, ao contrário de um container EJB, não ser uma solução tudo ou nada. Você usa apenas os componentes que interessam ao seu projeto, podendo ignorar tranquilamente aquilo que não precisa. Consequentemente, temos como resultado uma arquitetura bem mais enxuta e fácil de trabalhar.

                        Mas voltemos aos nossos módulos.
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